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REPÚBLICA. DE 

FIDTII.l.,.,Ii O FICIA L 
PREÇO DESTE NÚMERO — 32$00 

Toda a c-orrespondncia quer oficial. que,- ASSINATURAS: 
relas; 'a a anúncios e à assinatura cio Boletim Ano Semestre 
Oficial dere ser enviada à Ailui;s;istcaçáo da 
Imprensa Nacional, na cidade da Praia. Para o pais ............... 1 000$00 600$00 

O preço dos anúncios é de 10$ a linha. 
'ara países de expressão portuguesa 1 500$00 800$00 

Qi;a,scla o anúncio for exchssicamenle de ta!,e- Para outros paises ............1 800$00 1 000$00 
los ais corri tabelas intercaladas no texto será AVULSO Por cada duas páginas.., 4$00 o rei pectti'o espaço acrescentado de 30%. NO, 
serão publicados anuncsos que não re,ilionl Os períodos de assinaturas centam-se por anos civis e seus 
acompanhados da isnportã,tcia precisa para semestres. Os números públicados antes de ser tomada a assi- 
garantir o seu custo, natura, são considerados venda avulsa. 

Todos os originais com destino ao Boletim 
Oficial devem ser enviados à Administração da 
Imprensa Nacional até às 16 horas de Quimo. 
-feira de cada semana. 

Os que o forem depois da data fixada 
ficarão para o número da semana seguinte. 

Os originais dos vários serviços públicos 
deverão conter a assinatura do chefe, auten 
ticada com o ,fspoc(,o ~ brwco. 

SUPLEMENTO 

SUMÁRIO 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto n.° 109-A/87: 

Aprova o acordo de Empréstimo n.° 432, entre o Go-
verno de Cabo Verde e o Fundo da OPEP. 

Contas e balancetes diversos. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° IO9-A/87 

de 30 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.0 Ë aprovado, nos teemos do artigo 75.0 1',° 
alinca g)  da Constituição, o Acrdo de Empréstimo n.° 432, 
concluído em 28 de Agosto de 1987 entre  o Governo de 
C0bo Verde e o Fundo OPEP para o Desenvolvimento 
Internacional, cujo texto em inglês faz parte integrante 
do resentie diploma a que vem anexo. 

Art 2 0  O eznpréstnio tem por Objectivo apoiar a 
balança de pagamentos da República de Cabo Verde. 

Art. .° O montante do empréstimo é de um milhão 
de dólares norte-americanos (US $ 1.000.000,00). 

Art. 4.0 O emprésinio eitá reembolsado no prazo de 
8 anos, incluindn 3  anos de diferimento, em dólares 
norte-americanos ou em qualquer outra moeda Iivreme,;tc 
convcrtfvcl aceitável pelo Fundo OPEP, em prestações 
semestrais, iguais e consecutivas de cem mil dólares 
norde-americanos cada (US $ 100:000.00), vencendo-se a 
primeira Cm 15 de Outubro de iggo e a última cm 15 
de Abril de 1995. 

Art. 5.0  Não obtante o disposto 10 artigo anterior 
se dentro de doze meses a contar da data da transferên-
cia da primeira parcela do empréstimo, não houver 
acordo entre o Govc:no de Cabo Verde e o Fudo OrEI' 
sobre o projecto ou programa a  ser financiado o reem-
bolso do empléotimo será efectuado em prestações semes-
traiu, vencendo-se a primeira cm 15 de Outublo ele tq;t 
e a última em 15 de Abril de iqq, sendo cada presta-
ção de cento e seocnta e sei 'mil e seiscentos e seosnta 
dólares nDrte-aznerieanos (US $ '66 6-,o,,  o) à exccpão da 
última que  será de cento e sessenta e seis mil e sete-
centos dólares norte-americanos (US $ 166.7so.00): 

Art. 6.0  Constituem encargos do empréstimos o paga-
mento de furos à taxa de % ao ano bem assim o dia 
comissão de serviço à. taxa anual de i%,  incluindo os 
referidos encargps sobre os montantes do empréstimo de-
sembolados e não reembolsados, devendo ser pagos em 
prestações semestrais e em dólares norte-americanos em 
15 de Abril e 15 de Outubro de cada ano. 

Art. 7.° 1. São conferidos ao Ministro das Finanças 
poderes necessários para representar o Governo de Cabo 
Verde junto do Fundo OPEP para o  Desenvolvimento 
Internacional em quaisquer actos ou para efeitos de cum-
primento de quaisquer formalidades de0ouentes da exe-
cução do presente Acordo. 
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2. Os poderes ora conferidos podem ser delegados me-
diante prouraço bastante. 

Art. 8.0  Este decreto entra imediatamente em vigor,  
e o mencionado Acordo produzirá efeitos  em conformi-
dade com que nele se estipula. 

Pedro Pzre -Arnaldo França. 

Promulgado cm 30 de Outubro de 1987-

Publique-se. 

O Presidente da Repúbf'ca, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

THE tJFEC FUNO FOR' UilERNATIOAL DEVELOPMENT 

LOAN NO. 432 
Loan Pgreeruent 

(Biatice of Paymets Support) 
Loan Agreement 

3 etwee n 
The Repuh!ic of 

Cape Verde 
And 

The Opec Fund for 
Iiíterai.ona Deve!opment 

Dated 

3gustt 28, 1987 

AGRELI\IE\T. datcd August 28, 1987, bctween lhe 
Rcpublic Capc Verde (hcreinafter callcd the Bor 
rower) and the OPEC Fund for International Deve-
lopmcnt (hcreim[Lcr called the Fund). 

Wcrcas OPLC Mcnibcr Countries, bcing conscious ot 
lhe nced foi solid:iriiv aniOng ali cleveloping countriei 
and aware of the importance of financial c0)peratiOfl 
between thcni and olher developing countrics, haive esta 
biished the Fund to provide financial support 10 lhe 
latter countries on coriccssioflal terras, in addition to 
the exiStifl bilateral and muitilaicrai channcls throug 
n'hich OPEC T\iernhcr Coufliries extend financial assiS-
lance to cther developing countries; 

Whercas the Borrower has requested assistance from 
lhe Fttnd in thc forni of balance of paynients suppCrt; 

Whcreas the Go\rrning Board of the Fund lias appro-
vcd tlic e' enrion aí a balance of paymcnls support 
!o,-in to lhe Bcnrcwcr in the amount of alie 'iil1in US 
Dollars (USS 1,000,000) upon the terms and conditionS 
SeI fori hereinaltcr; 

Now, thercfore the parties hereto herebv agree as 

foliows: 
Aiiicle 1 

Definitions 

1.01 \Vherevcr usccl in this Agreement, )JflleS5  the 
contcxt Ot hCï\Vi5C IC9IIIICS, the follciving tcrrfls shall 
have the foi OiViil g  mcali ings: 

ai »Fiind» means the OPEC Fund for Internationai 
Development, established by  the Stit(,s Mcm-
bres of the Organisation of the Petroleum Ex-
porting Countries (OPEC) by virtude of the 
Agrecment signcd to this effect in Paris on 
Januarv 28, 1976, as .amended. 

b) ((Fund Maiiagciiicnt» means the Director-General 
of the Fund or his authorized representative. 

e) ((L(-,al))) lileilnS the loan provided by virtue o! 
this Agi-eement. 

aDollars» and the sign «$» mean the currency 
e.f the Unitcd States of Anierica. 

«Effective Date» means the date on which this 
,\grccnic)i shal i come ino torce and ei icct. 

Aricie 2 

The Loan 

2.01 The Fund hcrcbv extcnds to the Borrower a 
loan in the arnount of Une Million Doi1irs ($ 1,000000) 
according to the terras and conditions sei forth in rhis 
Agreernent. 

2.02 1 lie B rrower sliali ptv from time to tima jflto 
the Fund's accouliL designated for this purpose by 
lhe Fund Managerrient, interest at the rale of tu rec 
and one haif per cont (.%) per annum and ser-
vice charges at the rite of one per ceni (i%) per 
annum 011 lhe principal amouni of [fie Loan aetually 
withdrawn and outstanding. Such charges shail be  due 
anel payable in Doilars sein-annuallv on April 15  and 
October 15 o{ each vear 

a.o3 After this Agreement lias been declared effeclive 

pursuani tO  Scction 5.01, au aiuount equivalent to half 
the procceds .f lhe Loan shall be transícrred by lhe 
Fund to an accoul: t iihich tlic Borrower s1 i JI open jfl 

tle nome of the Fund for this purpo,,e in its  Central 
Bank or a similar institution perioiining lhe funcLioris 
c'f a central bank. lhe Loan procecds shall be decined, 
for lhe purposcs 1 Sccl lon 2.02, 10 have neen w:tldrawn 
bi lhe Borrower from lhe date of transfer of each 
portiou of lhe Loan amount and shall constituc a 
Deitar account wlich, along with lhe iutereSt payable 
ia respect ihereof by lie (lCpOsit)ry bank, shali be a0-
veriied by  lhe proviSiofls of Uns Agreemcnt. '-,u (h i»t: reSt 
shall n.ot C0fllitii te par of lhe principal Loan ainount 
for lhe purposes cf repa\ ment of the Loan. 

2.04 The represcntative cd the Borrower 1de.ignated in, 
or in accordance with, Sectin 7.02 shall be  aiithorized 
te make wididrawals from lhe Fu.nd's Doilar account 
opencd pursuant to Section 2.03. 

2.05 lhe Borrower aCTues that withdrawals from lhe 
['unds bovc-nicntioiied i)c'lar account mui ndii:g lhe 
anl000'Ls of  inLcrcsi to be paid by lhe (7epssitory baoie, 
Siiail be cffecied within mie huodred and eiehty dais 
of lhe date of ira nsfer aí each portion of lhe Loan 
aioonnt anel sliali lie ustd cxcltisivcl\ !o iilCCt 1 eas(unct-
ble expenclil tirC to be niade bs thc tioriOli cr Ir the 
L limei iig cc ollonlic pulpOseS: 

ai lhe i11)ortatioil aí capital goods, sp rc paris 
and inputs rcquired for agi icultural or civi-
lian ind ust rial proJuction. 

b) lhe iinpe.TtatiOn of [oodstuffs and other csseil-
lial coisulner goods. 

a.ob \\ 7 11iin  mie iiuncircd aiicl cigtv days alter the 
dal e aí utiui/ation by lhe Borrower o[ any aniount iii 
lhe I}ailar accuuot re{erred to in Scxtion 2.03, lhe Bar-
iner shall eredit a spccial accouni in the name of the 
Fund to be opcmncd for  this purpose by lhe Boirower 
iii its Central Bank or similar institution, with au 
amount in lhe iiorrower's currency equivalent to the 
BaIlar arnount withdrawn, accc'rding to the offieial rate 

f exchange at the time of wilndrawal betwcen the 
Doitar and the currency of lhe Borrower, and in lhe 
ahsence of such a  rate of exchange, according to such 
rale as may be agreed upon by the Borrower and the 
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Fund Management. The Borrower shall inform the Fund 
Management of the pening of the above-mentioried 
account and of any entries thcreto as they take place. 

2.07 Amounts deposited in the currcncy of the Bor-
rower pursuant to Section 2.06 and Lhe inercSt accruing 
thereon, shall lie used solely to finance local csts of 
one or more development projects or programs in the 
territory of Lhe Borrower, approved for this purpose by 
Lhe Fund Management, in accordance with such supplc-
mentary arrangements as shall be agreed upon in thi; 
rcspect hetwcen the Borrcwer and Lhe Fund. 

2.08 Upon withiJrawal of Lh2 efltire amount of each 
of Lhe two portions of the Loan by the Borrower, for 
onc or more of the purpes mcntioncd in Section 2.05, 
Lhe Borrower shall furnish Lhe Fund Management with 
a stateinent from its Central Bank or similar inStituticfl, 
supported by satisfactorv evidence, to the cffcct that the 
an-i:unt of Lhat portion of the Loan has been used cx-
clusively for the above-meriiioned purposes. The Fund 
shail, upon accepLince oE such evidence in relation to 
Lhe first portic.n. of Lhe Loan amount, transfer to the 
Fund's Doilar account rcferred Lo in Section 2.03 Lhe 
second portion of the Loan amourit, subjcct to the sarne 
conclitions applied to the first pc'rtion. 

2.09 In case any of the two porions of the Loan 
arnount shall not have been withdrawn by Lhe Bor- 
rower within the period one hundred and cighty 
d ays refcrred to in Section 2.05, the Fund Managcmcnt 
shall, at any time tliercaftcr, h:ive Lhe power to wth-
draw the arnolints invclved from the Fund's Doliar 
account referrcd to in Section 2.03. 

2.10 lhe Borrower sliafl repay lhe principal of the 
Loan in Dcllars, ar in any other irecly convertible cur-
rcruy accep1:b1e to lhe F und, in an ainoUot cquivalCnt 
Lho the Dcllar 0nlount doe, iccordi-ng to Lhe inaiket 
exchange rate prevaihng at the acie and place of re-
pa uiciit, Repa inent sliai 1 be el[ected in teu equal 
semi-annual instalments cornmencnlg ou. October 15, 
1990 ai ler a  9race period iu11fling up to that date, cnd 
thereafter in accordance with Lhe kepayment Schedule 
\ 0. i anncxed to Luis :'Lgreer000t. Each inslilllent 

SILO!l be in lhe aniounL J Que I-IuncIrcd 1 lousand 
1 oflars ($ 100,000) and shall 1.e tranf, ri cd ou the date 
of repa iiienL Lo the Fund's accouat as shall he rcquested 
hs thc FLuIa 51ao.geuicnt. 

2.11 \ (; wtii l:lllLling Lhe prIvi i0flS of Section 2-10, 
if within Lweive months  ol the dale of the i a.Lr of 
Lhe lirsi portion of Lhe hcLan to the Fuid s 1,0 1ar 
aount relerred to in Section 2.03, no agTeerncnt has 
la cii Leached hetwceu Lhe Borrowur and 1ic Fund on 
Lhe development pracct ar program Lo be Iinanced hy 
ai! or part of the amwiL of Lhe account in Lhe uir-
rcnCv of Lhe l7orrower madc pursuant to Section 2.1(t)' 
the Borrowcr shall inLmedIltely thcreafter be entillud 
to withdraw the total amount of such local currency. 
Repaymeit of Lhe Loan h:11 in such a case be cf{ecied 
in six semi-allnhlal instalment, cmmencing on Octibcr 
15, 1990, and thereafter i.n accordance wits Lhe Rcpay-
ment Schedule No. 2 annexed to this Agreement. Each 
insta'ment shall be in the amount of One Undred and 
Sixty-Six Thousand Six Undred and Sixtv Dollars 
($ 166,660) except for the last and sixth insUlmint, 
which shall be in the amcunt of One Hundred and 
Sixty-Six Thousand Seven Hundred Dollars ($ 166,700). 
All such instalments shall be tra.nsferred on the date 
of repayment to Lhe Fund's account designated for this 
purpse by the Fund Management. 

Artice 3 

Acceleration of maturity: Suspenon and cancellation 

3.01 If any of Lhe following evenLs shall occur and 
shall continue for Lhe period spccífied bciow, then at 
any subsequent time during Lhe conLinuance of such an 
event, Lhe Fund Management mas, hv •notice to tlie 
Borrower, declare Lhe principal of 'he Loan then OUtS-
Landing V be due and pavable in mcdiatly, Lodether 
with the inLeresL and scrvice charges thereon, and upon 
any such declaration such principal, ogether with such 
inLcrest and service charges, shall becorne doe and paya-
de imniediateiy: 

a) A default shall occur and continue for a period 
of Lhirtv days in Lhe payrncnt of any instal-
ment of Lhe principal, or af Lhe interest or of 
Lhe serv ice chaiges under this Agreement or 
under any other loan agTecmcnt by virtue of 
which the Borrower shaj have received a loan 
from Lhe Fund: 

h) A default shall cccur in Lhe perfomance of any 
other obligation on the parc of Lhe Borrower 
under lhis Agreement, or any Lher loan 
agreement, or ilfly other loan agl-ee1ient, by 
virtue of which the Borroivcr sisall have rccei-
vcd a ican from the Fund, ao suei deíaulL 
shall continue for a period of sixty da\'s after 
notice lherCof shall have been given by the 
Fund Management to Lhe Borron-er. 

3.02 The Fund may by naLice to the Borrower sus-
pende or Lerrninate Lhe Borrower's right to nsake with-
drawals  Irem Lhe loan if any of Lhe events mcntioned 
tu. Seclion 3.01 (a) and (b) shall occur. 

.03 Notwithstandi.ng, Lhe accc erarion of m;tLririLy of 
Lhe Loan pursuant tn Section 3.01 or itS Suipecson ar 
canceliation pursuant te Section 3.02, ali Lhe proviSionS 
of this Agreement shall continue in fali force and effecL 
except as spccifically provided in this Article.  

3-01 A-ny canceliation shall hc appli d pio rata to th 
several maturiLies of the principal am1unt of the Loan 
which shall matuTe after tILe date of such canceliation- 

Ari&! 4 

Enforceabil ity, terinination of Funil, arbi tration 

1.ol lhe rights and obligatic.ns of. lhe PartieS to this 
Agreement shall be valid and enforceablc in accordance 
with thcir ternas notwithstandn.g any local law to the 
conrary. No parLy to this Agreement shall be cntiied 
undci any circunstances to assert any claim thaL any 
provisin of this Agreement is invalid or unenforceable 
for any reasc'n. 

4.02 The Fund Management shall promptiy infor'ri 
Lhe RnrrnwCr whenever any decision is taken For the 
dissoiution of Lhe Fund in accordance with the Agree-
ment Establishing lhe Fund. In the event of such dsso-
lution, this L•- an Agreement shall remain in force and 
the Fund Management shall advise the Borrower of SUCh 
substiLute arrangements for the administraton of rhe 
Loan as may be devised by Lhe appropriate authority 
of lhe Fund on such occasion. 

4.03 The ParLies to this Agreement hail endeavour 
to settle amicably ali diputes or diffcrences hetween 
Lhem arising out of this Agreement or in connectiofl 
Lherewith. If any such dispute or difference cannot be 
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anucabv scLticd, jt shall be suijrnitied t ::rbitratioll 
by lhe Arbitral Tribunal as hereinafier provided: 

a) Arbi: i aion prneeediiig.s Inay be insiituted by the 
Errroier agaiiist lhe Fund or vice Nersa. Ir' 
ai) cnss, :irhiiration prncce:Jings shal be i::Sti-
tuted by a .00ticC gveu by the complainant 
par Lv to  the respondeu parLy. 

1)) h. .\rl)IL ii)unal dia11 COflSi('L oi thrce 
arbiLrtcrs appointed as foliows: OflC hy He 
dai nn p:rlv, a secoiid by lhe repancicflL 
part) and Lle third (herei.naftcr cailed lhe 
Liupire) by agreeineit of the two arbiti:dor;. 
II withir th :rv days alter notiCe aí the iliSti 

liii aí a: iLralion pl'c)cee:liags the 1 C p011 

dell caris (11.; 10 appowt ari arbitra: or, s,ich 
achiLrilto' shall be  appaiiitcd  by lhe PrcsiUent 
aí Lhe lntcrnatiol1al Court of Justice uhofl 
thc le(10e4 aí the party institul ing the procee- 
d If ihe iwo arbi Lrators l ail to grec 011 
Lhe lni'dre witilin sixty das after the date 
o! lhe :enp inlmcet oí the second a: bitrator, 
SUCII Uni ) :rc siiall be app)>intetl by Lhe Pre-
sirient aí ilie Internationai Court o- Jusice. 

e) Jile r'ihi Lr,i [ribunal shall canvene aL te Ljru 
arni ISU' e 1 iaed by the Uinpire. Therca ter, it 
shall determine where and when jt shall sit. 
'1H Ar!)ra1 Tribunal shail deer:uie ali 
C] II'. iwis « p:oeedure and queStons 1 elaL;ng 
lo its eompetenCe. 

(1 )  Ali decisioms of the Arbitral Tribunal shall be 
r n)he:L liv aniority vte. lhe award ai the 
Tribo 101 rieh niay be reedered evel: ii alie 
parT dcf,:ults, shall be final and binding on 
bc'th pai Lies to the arbitration procceding(. 

Servi( e of a:iv I1TtiCC or proccsS in Cnn:iecti's.11 
wi! ii ana proeeediiigs under Lh s See' ion, or ir' 

01) ,e lia:: s\ilh ar')' proceeding to .nforce 
any award rendered pursuant to thi•; Section, 
shal 1 bc os dc in Ilie inallner prnvidcd in ee-
tiofl 7.01- 

lhe Ai bi: ai Tribunal shall decide on the inan-
nec ii] wich thc cost of arbiLraticn shall be 
borne by eitller CT boLh pal-ies ta the ifipule- 

Aii&c 5 

Effcctivc date, ternsinatioil of th,is agrccnient 

5.01 This Agrceunent shallhecome cffective ao lhe 
date upon which lhe Fund dispatches to the Borroseer 
flol ice aí j ts accepLancc of the evidence iequired by 
Scctions 5.02 and 5.03. 

5.02 The Borrowcr shall furnish the Fund with satis-
facU)ry evidence that: 

lhe execution and delivery of this Agreenient 
ou behalf cl Use Borrower have been duly au-
tharized and ratified according to lhe consti. 
tutional requircments of the Borrower, and 

The Borrower has completed lhe procedure ol 
opc.ning and account with its Central Bank 
or similar institution to which lhe amount ot 
lhe Loan shall be ttansferred pursuant to 
Section 2.03. 

5.03 As part of the evidence to be furnished pursuant 
to Section 5.02, the Borrower shall furnish the Fund 
with a certificate issued by the Minister of Justice, or  

the Alwr.nev General, or the Gccrnrnent's compeLet 
lega'  clepartincnt of lhe Borrower showing that t.hiS 
.AgrecrncnL lias bccn dulv uthorizcd and ratiíied by Lhe 
iolrower and (oli ;titiiies a valici and bincling obliga- 
hall aí Lhe flori in accordance svi'Lh its tcrrns, 

h-°1 if this Agrecinent sieall .001 have come mio force 
and li eet hv \ovcnihcr 30, 1$7, Lhis Agrecinant and 
di ahl:eatians of Lhe p:rLie ; ]lere(l)l r siiali lernlill:Ite, 
mnles Lhe Fund 1 al,a'iemehll, ai ter considera' ion o! 

Lhe reasons for the (lehl\ shah c,L;ihliah a  inter date 
lar the purpo'es eiif this Section. 

VVhcn tiie cn i e pci Ileipal ;imouiit cl lhe Loan 
'11 :11! h ave been rcr'aid and lhe intercsL and ali eh aar 

ir li sholl 1avc ilccrliecl on Lhe i.oan shall hvc been 
peld. th is AgrecrnenL and ali o! ligo dans of the part ies 
heretindcr sli ali forLhwiLh Ler,)) inale. 

Aiicie 6 

Exemptions 

i.ai hi 5  .Agreensent and any supp'Cnientaryagree 
hilen1  helwecn the Parlies t))  il shall he  íree from any 
ave:, levies ar dnties levied by, ar 111 Lhe territory f, 

th e [orrower ar' ar ia conner  tifl wttli the exeeutic'n, 
tiel vara ar regrStralioii thcreof. 

(da2 Thc principal oh and tise iaLeresL and ervlce 
charges on, ti: e Laan sh ali bc paid wil hout ded cc tio1, 
10h. a n(i frce Ironi, anv charges and restriel iofl5 of anv 
k ind i niposcd hv ar ir' Lhe tcrriLorv of tise Borrower. 

6.03 lhe a(cailnts apeneci in lhe come of tile Fund 

i) uan1  Lo SecLionS 2 .la and 2.0(1 s[ ali he cxemptcd 

lrouii aav taxes, levies ar (bEIjeS levie:! !)v.  ir in lhe ter-

rin)rv aí, the Borrower. 

(;.n.i. Ali Furd dacumeiils, records, corresponde nec and 
eiisilar material shall he considered onl idential by Lhe 
liorrawcr, hlllid,s o w llscriSe agTeed ])v Use Fund. 

(ha5, lhe Fund and its assets shall not be subject ta 
any rneasures of exprapriaLion nationalizaLion, sequeS-
li OL:011, c,islodv ar seizure in the territorv of the Bor-
la n'ei. 

Ari&e 7 

Notice; Representation, mmli fication 

7.1)1 Anv natio,: ar requesL rcquired or perinitted to 
be given (ir r' de Irlider thjs .Agreement sball be in 
uru iiig. Such miotice ar requeSt shall be deemed to have 
he:e,, duiv givcn ar niade whcn iL has heen delivered bv 
liam!, mau, cablc ar telex to lhe port)' tey which it is re-
quircd to be given or niade, such party's addrcss speci-
1 n d helow (5h aL such other adress as the party shall 
base specilicd in wrihing to lhe parta giving such no-
tice or maki.ng the request. 

7.02 Any action required or permitted to be  laken, 
and any documcnt rcquired ar permitted to be executed 
urder this Agrecrnent, ar' bebalf  of the Borrower, shall 
be takeli r-r executcd by the Secretary of State for Coo-

and Planning of the Borrower or anotlier 
ali iccr aiithorized by him ir' writi.ng. 

7.03 Ali)' modification of the provisions of tliis Agiee-
ment may be agreed to on behalf of the Fund, by lhe 
Chairman of the Fund's G-crverning Board, and on 
hehal of the Borrower, by written instrument executed 
on behaif of lhe Borrower by the representative designa-
ted by, or pursuant to, Section 7.02, provided that, in 
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the opiflion of sucli rcprcsentativc the I1)odificati- 'n i; 
reasonabie under the circun tances and wili ilot sub"tan 
liaiiy ifl( rcasc tl'c obligi iOflS of the lori Doer under this 
Agi'cciuent. íhe Fuiid niav accept the cZcut1}fl hy seh c 
repreeuLtiive of anv such in.stiument as conclusive Cvi-
dence tiiat in the opinion of lhe BTrower the modifica-
tion or am)iiIi( aI iOfl rcc1ue,tcd 1))' such instrurfleut 
vi1l not s)il)tanl dliv iliurCaSe thc c'bligations of the 
Borrowcr tlicrcundci. 

7.ol Eacl cl (t!flI ilt [0 lie dclivercd pcil ;uantro ili 
Agrcctncnt shab be in lhe Fugi ish ianguagc. DOCUI11Cn1S 

in anv othcr Lingiiage haIl be acconipanicd hy ao Eu-
glish transiation thcre'f certilicd as being ao apprcved 
translation and su(li approved tiansiation sliaiI be cOrn 
Cl Uiive hetween lhe par[ies herdo. 

Iii wi tnusS whercof the parties hereto acting thrc.ugh 
their (1 ulv au lhorized rcprc Scnlaiives, h.avc aused ihis 
Aeaccinent to be s:gned and delivered ar \ienn:l in six 
copies in the English lanou-age, cach (onsidcrcd an ori-
ginal anel ali to the sarne and one affcct as of the dav 
and ycar first ahove written •  

Fçy the borrower; 

Narne: H. E. António Rodrigucs Pires 

Anibassador of Cape Verde to Italy 

Address: \ liii iStrv of P1 an nkg and Cooparation 

Praia 

Cape Verde 

Cabie: 

Telex: 52 GOVER CV 

For the opcc fu.nd for inleinaliona] deveiopii:ent: 

Name: Osuina Faq ii ih 

Chairiiiaii of tliu Gvcrning Board 

Addicss: The OPEC Fur'd for Inlernationai Deve 
lopnient 

P.O. box 99 

A_101 i Viena 

Austria 

Cablu: ()PECFUNI) 
Te l ex: ] ,-) 1 731 FIJND A 

ANNEXES 

Repayment Schedule N.° 1 

Repayment Schedule N.° 2 

Republtc of Cave Verde 

Balance of payments support loan 

Repavment schedule 1 

lo accordance with section 2.10 

(10 Semi-Annual lnstaiments) 

Date of Repavment Amont Due 

(Expressed in US Dol1ars) 
0cober 15, 1990 100,000 
April 15, 1991 100,000 
October 15, 1991 100,000 
April 15, 1992 100,000 
October 15, 1992 100,000 
April 15, 1993 100,000 
October 15, 1993 100,000 
April 15, 1994 100,000 
October 15, 1994 100,000 
April 15, 1995 100,000 

Total: 1,000,000 

Republi.c of Cave Verde 

Balance of payments support loan 

Repayment ichedute 2 

In accordance wlth section 2.11 

(6 Semi-Annual Instalmenis) 

Date of Repavment Amont Due 

(Expressed in US Dollars) 

October 15, 1990 166.660 
April 15, 1991 166,660 
October 15, 1991 166,660 
April 15, 1992 166,630 
October 15, 1992 166,660 
April 15, 1993 166.700 

Total: 1,000,000 

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

Shcll Cabo Verde, SARI 

ACTA N.' 11 

Em 26 de Março de 1987 reuniu-se na sede social pelas 
15 heras a Assembleia Geral 0 dinária da Shell Cabo Verde, 
SARL, convocada pelos anúncios piiblicados respectiva-
mente no Boletim Oficial da República de Cabo Verde, 
n.° 8. de 21 de Fevereiro de 1987 e no Jornal «VOZ DI 
Povoe de 25 do mesmo mês de Fevereiro, tendo a Assem-
bleia a seguinte ordem do dia: 

1.0  Apreciar e aprovar Ou medificar o relatório, 
balanço e contas do exercício de 1986 e a 
respectiva proposta de aplicação de ies:ltadoe, 
apresentados pelo Conselho de Administração, 
bem como relatório e parecer da Sociedade 
encarregada do ieapectjvo audito e fiscaizaçãO; 

2.0  Proceder a alg.ima eleição para Os Corpos Sociais 
a que porventura haja lugar; 

3.0  Deliberar sobre a continuação da desianação de 
uma Sociedade revisora de contas nos termOe 
do artigo 14.° dos Estatutos ou., em alteinativa, 
eleger o Conselho Fiscal; 

4.° Apreciar e  decidir Sobre quaisquer Outros assun- 
tos de interesse para a Sociedade. 

Verif icando-se a ausência, por motivos inadiáveis de 
natureza pessoal, do Dr. Luras Coelho, e escusando-se O 
accionista que, por si próprio e como procurador de outros 
accionistas, representava um maior número de acções, a 
assumir a presidência da reunião, foi esta assegurada, con-
forme Proposta unânime dos demais accionistas presentes, 
Pela Dra. Maria Tereza Ferreira da Silva Martins Roque, 
com a colaboração do Sr. Hermes Silva de Freitas Morazzo, 
Secretário da Mesa e do Sr. Engenheiro  José Herculano 
Spencer Lopes, convidado na ocasião e para este efeito. 

Aberta a sessão, A Dra. Maria Terreza Roque, servindo 
de Presidente da Assembleia Geral, verificou estarem pre-
sentes quatro accionistas que, nos termos dos pertinentes 
documentos que ficam arquivados, representavam, por si e 
por procuração de outros accionistas, a totalidade do capital 
social. Encontrava-se igualmente presente o Delegado do 
Governo de Cabo Verde junto da Sociedade, excelentíssimo 
senhor engenheiro Manuel Monteiio e bem a sim o excelentís-
simo senhor Alfredo Reis de Azevedo representante da firma 
Price Waterhouse, encarregada de auditar as contas e  do-
cumentos e de fiscalizar a administração da Sociedade. 
Nestes termos, e tendo-se assegurado da regularidade da 
respectiva convocação e constituição, a Presidente declarou 
a Assembleia devidamente constituidi e em condições de 
deliberar validamente sobre o seu objecto. 

Entrando-.se  imediatamente na primeira parte da ordem 
dos trabalhos, foi dispensada a leitura dos documentos em 
apreciação, sobre os quais nenhum accionista desejou for-
mular alguma pergunta ou levantar quaisquer questões, 
sendo consequentemente desde logo submetidos à votação 
na generalidade e aprovados por unanimidade o  Relatório, 
Balanço, Demonstração de Resultados Líquidos e Mapa de 
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Aplicação de Fundos, bem como a Proposta para Cumprindo as disposições legais e estatutárias, subme- 
dos reullados do exercício, apresentado pelo temos à vossa apreciação o Relatório e Contas do exercido 
de Administração com referência ao exercício de 1986. 

Origem e 
aplicação 
Conselho 
de 1986. 

Considerados seguidamente no seu conteúdo detalhado 
aqueles documentos foram os mesmos, igualmente por  una-
nimidade e sem discussão, aprovados na especialidade. 

Pela forma apontada a Assembleia pronunciara já o seu 
acordo quanto ás duas primeiras propostas do pa ecer da 
Price Waterhoase e passando então a examinar o rspectiVo 
Fel tório o a terceira e última proposta contida na Parecer, 
votou a  sua unânime Aprovação, com o Aditamento - su-
geido pelo ex.° ir. Engenheiro António Lopes Canuto e 
também aprovado pelos accionistas -de o voto de louvor 
contido naq'iela última proposta ser deciarado extensivo 
à própria Price Wate,house, dada a prestimosa colaboração 
que tem prestado a Shell - Cabo Verde. 

Propôs ainda o Engenheiro Canuto um voto de louvo: ao 
excelentíssimo senhor engenheiro Manuel Monteiro pela boa 
cOlaboraçãc e espíuto de compreensão sempre revelados, 
designadamente facilitndo as relações da Sociedade com 
as entidades públicas, voto de louvor que foi urlânima-
mente aprovado. 

O representante mndatado da Price Waterhouse, Sr. 
Alfredo Res de Azevedo, agradeceu o louvor aprovado pelos 
accionistas e acentuou que a sua representada sempre rece-
bera quer da Administração quer dos serviços da Shell 
Cabo Verde, toda a coíaboação necessária ao desempenho 
das suas funções. 

Entrou-se subsequentemente na segunda parte da ordem 
do dia, tendo a Dra. Tereza Roque lembrado que se encon-
trava vago um lugar de Secretário da Mesa da Assembleia 
Geral, pelo que suspendeu a  sessão por alguns minutos, 
a fim de que os accionistas pudessem preparar as suas 
listas. 

Reaberta a sessão e efectuados a votação e o escrutínio, 
apurou-se a eleição, por unanimidade de votos, do Sr. En-
genheiro José Herculano Spencer Lopes como Secretório da 
Mesa da Assembleia Geral. 

A Dra. Tereza Roque proclamou a eleição do indicdo 
accionista para o período que decorre até ao térmo do 
triénio em cui5°, ou seja, o triénio 1986 / 1988, e doslarou-O 
empossdo nas funções correspondentes, logo que terminada 
a Assembleia e sem mais qualquer formalidade. 

Passando-se seguidamente à terceira parte da ordem do 
dia, usou da palavra o senhor engenheiro António Canuto, 
a fim de pro?ór à Assembleia que esta confasse, por mais 
um exercício anual, á firma Price Wáterhouse o desempenho 
das suas funções, tendo em consideração a qualidade profis-
sional que nelas continuava a demonstrar. A  proposta foi 
aprovada por unanimidade pela Assembleia. 

Ocupando-se, finalmente, da última parte da ordem dos 
trabalhos, destinada a tratar de qualquer  outro assunto 
sobre o qual os accionistas desejassem debruçar-se, a Dra. 
Tereza Roque referiu parecer-lhe adequado que a seme-
lhança de decisães anteriores, a Assembleia confrmasse  a 
dispensa das cauções prevista no arti'o 11.0  dos Estatutos, 
bem como do mesmo modo se pronunciasse quanto dis- 
p°nsa de cauções permitida pelo artigo 15.0  dos Estatutos, 
tanto mais por não se ter verificado a eleição de um Con-
selho Fiscal mas antes a indigitção da Price WaterhOuse 
nos termos já mencionados. Ambas as proposta foram 
aprovadas, também por unanimidade. 

Seguidamente, e como mais nenhum accionista desejasse 
usar da palavra para se acupar de qualquer outro assunto, 
a Presidente  declarou ultimado., os trabalhos. O Sr. Enge-
nheiro António Canuto propôs en1 ã0 Assmbleia um voto 
de confiança à Mesa para a redacção da acta respectiva, 
a qual se considerará aprovada ccm a correspondente assi-
natura dos membros da mesma Mesa. voto que foi aprovdo 
Por unanimidade, após o que pelas 15 horas e vinte minutos 
foi encerrada a sessão. 

MaPa Tereza Ferreiro da Silva Martins Roque-Hermes 
Silva de Freitos Morazzo - JOsé Hercukino Spencer Lopes. 

Segue-se o reconhecimento. 

Excelentíssimos senhores accionistas;  

Considerações gerais: 

Os interesses individuais de alguns países produtores e 
a perda de capacidade de controle do mercado do petróleo 
por parte da OPEP situam-se entre os factores que deter-
minaram um movimento errático do preço do petróleo, tra-
zendo graves desiquilibrios para a generalidade dos países 
produtores. 

No tocante aos países consumidores, cada um vivendo 
a sua realidade muito concreta, este colapso de preços pro-
porcionou de urna maneira geral uma redução muito sen-
sível do peso da factura petrolífera. 

Todavia, para ei píses que mantinham grandes stocks 
de segurança ou estratégicos, os pejuízos foram conside-
ráveis devido ao rápido movimento descendente do preço de 
vencia, em especial nas transacções com clientes internacio-
nais. 

Não fosse a influência simultânea da crise política na 
Àfiica Austral, que afectou de forma sensível o volume de 
vendas à aviação internacional na ilha do Sjal, especialmente 
depois de iniciadas as sanções económicas contra a Afrca 
do Sul, Cabo Verde teria defendido melhor a soa posição 
como país reexportador de derivados do petróleo. 

A instabilidade e o clesiquilíbrio no mercado petrolífero 
provo-aram o que muitos designam por autêntica guerra 
de preços, originando níveis de preços surpreendentemene 
baixos 

Embora se tenha registado uma ligeira acalmia no último 
trimePre de 1986 a situação parece ainda muito longe da 
estabilização. 

É neste contexto que a  Shell Cabo Verde, durante, o 
ano de 1986, deparou com a necessidade de vender pro-
dutos a preço inferior ao de aquisçião, recorrendo à desva-
lorização progressiva do stock, tendo, como consequência, 
registado um Prejuízo apreciável nas vendas à  marinha 
internacional. 

Apesar de tudo, os resultados globais alcançados consi-
deram-se satisfatórios para uma época tão difcil, e  foram 
conseguidos à custa de uma gestão cautelosa, guiada por 
um princípio de contenção de despesas, sem coniludo rié-
curar os aspectos fundamentais d"s instituições nomeada-
mente no que respeita à manutenção e segurança. 

2-Vendas  de produtos petrolíferos 

O volume de vendas da Shell Cabo Verde em 1986 foi 
de 100 897 toneladas, o que representa uma diminuição de 
25% em relação ao ano anterior. Os factores determinan'es 
dessa evolução foram a ins1 abilidade política na África Aus-
tria], a interdição de voos do nossq principal cliente para 
New 1 ork e a irregularidade dos preços no mercado petro-
lífero internacional. 

No mercado interno o volume de vendas atingiu 25 832 to-
neladas contra 26 226 no ano transacto. A ligeira diminui-
ção deve-se à redução de fornecimento de gasóléo à marinha 
nacional Provocaria pelas melhores condições de preços nou-
tros portos internacionais. 

As vendas dos restantes produtos, exceptuando o petró-
leo que continua a ser substituido  pelo gás butano, aumen-
taram em 1986 com relevo para o LPG que atingiu 2 847 
toneladas em 1986 contra 2 334 no ano anterior. 

Os reflexos da situação política na África Auatral e as 
sançáes decretad's pelo Governo Americano fiz"r"m-se 
sentir directamente no mercado da aviação inte nacional 
onde se registou uma diminuição de volumes de 27 267 tone-
ladas. 

No mercado da marinha internacional as vendas eleva-
ram-se a 18 108 toneladas contra 19 719 no ano anterior. 
Neste mercado continuaram a prevalecer Os roi"ic'ona'is-
mos de anos anteriores, reforçados pela grande iflstabil'dade 
dos preços durante  o ano de 1986. 

3 - Aprovision'mento e distribuição 

- 

A Shell Internacional continua a assegurar o essencial 
do aprovisionamento da Shell Cabo Verde, em boa condi- 
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ç6es de preços e seguiança. A],-uns produtos como o fuel e 
gás butano foram adquiridos a ø'itros fornecedores. 

Durante o ano de 1986 as duas companhias petroliferas, 
ENACOL e Shell conjugaram algumas cargas em part cular 

gás bOtanO e gasolina: 

As importações de gás butano e  gasolina super dcs 
duas comganhias fcram feitas sempre em conjunto, sendo 

gás butano armazenado nas instalações d Enacol na 
Achada Grande e a gasolina nas instidaçõcs (Ia heil na 
Pslme:ra. 

No total a Shell importou 2 950 toneladas de gás butano 
e 1 600 toneladas de gasolina super. 

4 - Investimentos: 

No decurso do ano de 1986 a Shell Cabo Verde investiu 
92 milhões de escudos, princio lmente nas áreas de aviação 
e distribuição de LPG. A princi0al obra individual foi o 
novo sistema de abastecimento à aviação (Hydrant) no 
aeroporto internacional Amilcar Cabral, cujo valor ascende 
a 63 milhões  de escudos. O hydrant, cuia op racionalidade 
é assegurada pela Sheli, presta igualmente serviços á  Fnacol 
garan indo o abastec;mento aos clientes da conc:rrência. 
A sua actual capacidade é largamente excedentária cone:-
Podendo a cerca do triplo dos níveis actuais de abasteci-
mento, o que permitirá fazer face a quaisq' er solicit ções 
da aviação internacioni. 

Foram ainda realizados invetimepios em postos de 
venda, estações de serviço e na adaptação/conservação das 
instalações de armazenagem. Em particular, a instal ção da 
Galé tem vindo a ser beneficiada com investimentos vi-
sando garsntir a sua completa operacicnalidade e  eventual 
utilização para outros fins estratégicos. 

O programa para 1987 'irivilegia a distribuição interna 
e a segurança das instalações, prevendo-se investimentos no 
valor global de 60 milhões de escudas. 

5 . Resultados financeiros: 

O valor global de vendas de 1986 atingiu 2,25 milhões 
de contos contra 3.91 milhões em 1985 e os resultados antes 
de impostos elevaram-se a 113 mil contos, menos 65 mil 
contos que no ano anterior. 

A acentuada diminuição do valor de vendas é explicada 
por Irás factores: a forte redução de volumes  no mercado 
da avO ção internacional, a queda dos preços de produtos 
petrlíferos no plano internacional e a depreciação d0  
dólar -- cerca de 2/3 das vendas da Shell Cabo Verde são 
efectuadas no mercado internacional. 

A queda dos Preços no mercado internacional afectou 
severa mente a Shell Cabo Verde, em particular na marinha 
internacional em que a concorrência se fez sentir de forma 
muito aguda. 

A diminuição dos resultados reflete ainda os custos adi-
cionais com a depreciação de existências e reforço do 
fundo de pensões que a empresa teve que suportar. 

A repartição de resultados, em milhares de contos, é 
a seguinte: 

Para o Estado: 

Imposto sobre rendimentos de petróleo ......58.7 
Imposto de capitais sobre dividendos ...... 3.3 

62.0 
Para reservas: 

Reservas livres ........................32.6 

Para Os accionistas: 

Dividendos de 21.7 mil contos, líquidos de ixfl- 
postos de capitais ... ... ... ... ... ... ... 18.4 

113.0 

Para além do diferencial de preços de aquisição no mon-
tante de 57.7 mil contos pagos ao Estado, a empresa su-
portou entre outros, os seguintes encargos: 

Direitas de produtos .....................36.8 
Imposto do selo ... ... ... ... ... ... ... ... 5,9 
Taxas aduaneiras, portuárias, aeroportuárias e 

armazenagem ...........................13.1  

Sessuros diversos e de mercadorias .........33.1 
Transportes lerrestres e mrilimos .........59.9 
Serviços públicCs ........................12.6 

161.4 

A Shell teve ainda que pagar à ENACOL 29.6 mil contos 
pela prestação de serviços de enchimento de garrafas de 
LPG na instalação da Praia e 3,3 mil contas pela utilização 
da sua frota no abastecimento a navios ao cargo do Porto 
Grande. 

6 -- Pessoal e relações públicas: 

A fcrmaçáo profissfonal ocupa uma posição de destaque 
dentro da nossa organização e conslitui mesmo um dos 
principas imperativos da nossa política de gestão. 

Conjugando as vocações dos empregados  com as neces-
sidades e solicitações da empresa, temos participado em 
cursos no exterior e organizado cursos locais, com vanta-
gens assnaláveis na melhoria da qualidade e capacidade 
de intervenção na gestão e Organização dos nossos serviços. 

As áreas de Segurança, Exploração de Instalações, Ma-
nutenção e Reparação de Equipamentos foram as mais cofl-
tem.'clad . e o custo de formação correspondente cingiu 
18g9 contos, não estando incluídas algumas despesas ifl(OT-
ridas com a participação em conferências e seminários. 

A primeira fase de informabzação foi comtcmp'ada, DOSSi-
bilitando aos trabalhadores da empieca uma maior fami-
liarização com técnicas modernas de gestão ao mesmo tempo 
que se .orepara a fase seguinte de extenção e aprofunda-
mento do processo. 

Com a refosma de alguns empregados e admissão de 
Outros a empresa mantém ao serviço 74 'empregados, do-
tação adequada às suas necessidades actu is, tendo dispon-
didc no ano um total de 85 583.5 contos, para cobertusa 
de remunerações, subsídios, encargos obrigatórios e outras 
despesas com pessoal. 

Os empregados por seu turno pagarem em impostos e 
contribuições a soma de 21.419 contos. 

As pensões de reforma, já com um índice  apreciveI 
(19.957 contos/ano), abrangem 113 beneficiários, sendo 
69 reformados. 29 viúvas e 15 órfãos. 

No domínio das relações póblicas temos mantido o me-
lhor nível possível, quer nas ncssas ligações com os clientes 
e agentes, quer com as entidades públtcas e privadas em 
gera'. 

A colaboração no desenvolvimento do país tem sido 
considerada nos fOSSOS planos de trabalho, e  procuramos 
sempre participar em iniciativas geradoras do progresso 
social e económico. 

É neste quadro que a empresa tem adquirido  partici-
pações financeiras em algumas unidades de produção e 
serviços e, em colaboração com várias entidades públicas 
e privadas, tem apoiado a resolução do problema habita-
cional, o combate à desertificaçãO, a erradicação de doenças 
provocadas por mosquitos e  contribuído para a divulgação 
da informática no país. 

7 -Considerações finais: 

Ao concluirmos o balanço de mais um ano que, dife-
rente de muitos outros, foi cheio de expectativas e desafios, 
não seria justo deixar de referir com apreço e gratidão 
a colaboração e apoio prestados pelos clientes, agentes, 
revendedores e armadores com quem trabalhamos. 

De igual modo, o nosso reconhecimento é endereçado 
ao Senhor Delegado do Governo Junto da Shell e à Price 
Walerhouse pelas actuações pautadas por um elevado grau 
de profissionalismo e bom senso, com que muito coritri-
buiram para o sucesso das nossas actividades. 

Fina]ntente, aos trabalhadores da Shell Cabo Verde que 
tão dedicadamente souberam reagir de forma positiva à 
adversidade de um ano tão difícil e cheio de surpresas, 

Conselho de Administração manifesta o seu profundo 
reconhecimento pela competência e  esforço evidenciados ao 
longo de todo o exercício. 

S. Vicente, 26 de Fevereiro de 1987. - O Conselho de 
Administração, Maria Tereza Ferreira da Silva £iIartins 
Roque. 



réditos a médo e longo prazos:  
Outros empréstm0s concedidos 22 739 851$501  

[mobil'zaões financeiras: 
Participações de capital em associações 8 150 000$00 
Partcipações de capital noutras em r. 6 500 000Sí0 

150005t60  

corpóreas: 
Terrenos e recursos naturais .........1 176 582$00 
Edifícios e outras construções ..........08 272 íj59$93 
Equpam. básicos, outras máclu]n. inst 287 405 500$97 
Ferramentas e utensílios ...............966 095$50 
Material de carga, transporte ..........31524 537590 
Equip. adro. social mob. diverso .....2 852 918$20 
Taras e vasilhames ...............1 04 722 5089Q 
Outras imobilizações corpóreas ........ 16 97$80 1  

508 048 501$50 

mobilizações em curso: 
Obras em curso ...................(1036 121$36 

Total de previsões .................. 

Total de amortizações ............... 

Total do activo 1 277 286 385$64 

43 029 947$00 

212 311 628$59 

255 340 875$591 1 021 955 510$01 

)isponibilidades: 
Caixa ....... 
Depósitos à ordem 

-réditos a curto prazo: 
Clientes c/gerais ................. 
Cientes c/letras e outros tjtu'Os a receber 
Fornecedores c/c  ................. 
Outros empréstimos concedidos ..... 
Sector públco estatal ............. 
Outros devedores ................. 

xistônclias: 
Mercadorias 
Matér'as primas, subs. e de consumo 
Embalagens comerciais retomáveis 

Balanço analíIico em 31 de Dezembro de 19b6 

Provis5es Activo Ii . 
Código Activo bruto  

líquido iiquio t das contus 

22859 411$80 
42 7710741$85 22 
- - 24 

65630486$65 261 
163 a 269 

28 
292+293 

128 173 26894 4 052 UUZ5UI 123 521 266$34 
17 8961901 17 890590 

13 928 571$80 13 928 571$80 
11 409 910$70 11409910$70 

615 2,58$20 1 615358$20 
29 842 141$59 39 842 741$59 

193 987 748$13 1 46520021601 189 335 745$53 

311 376 WL440, 345 392 499$70 
74 632 630$10  

6 241 602$30 

33 376 924$40 
. 426 266 732$10  

Débitos a curto prazo: 

Fornecedores c/gerais ............... 
Sector público estatal ............ 
Credores por fornrc'm. de imobilizado 
Outros credores c/gc-rals ... ... ... ... .  
provisões para imposlos s/lucros ...... 
Provisões pata pensões e outros rtscos 

)ébtos a médio e 1ngo prazos: 

Provisões para pensões 

Total passivo 

22 859 411$80 
42 771 074$85 

65 630 486$65 

621 094 824$30 

Situação líquida: 

Capital e prestações suplementares: 

Reserva legal ..................... . 12 900 000$00 
Reserva de reava1:aç1a de imobilizaoões 675 326$90 
Reservas livres ..................253 924 132$96 

266 498 659$86 

Resultados líquidos. 

Resultados cocientes do exercício .......59 SOl 553$72 
Resultados oxtraortl aScos do exercício. 58 319 4- 8$13 
Resultados de  exercícios anteriores ........(5 238 236$96) 

082 734$89 Resultados antes de impostos ...........113 

730 709$00) Provisões para impostos s/lucros ........(58 

Resultados líqudos depois de imposto ... 54 352 025$89 

Total da situação líquida ..........380 850 685$75 

Total do passivo e situação líquIda. 1 021 945 610$05 



o 

CI 

 
rJ 

2 424 81 46389 ' 

00 

Receitas financeiras correntes 

Receitas de aplicação Íman-
ceiras 

Outras receitas 

Utilização de previsões ...... 

Veadas de mercadorios e pro- 
dul.os: 

Mercadorias  

Embaigns comerca rs  re-
tomáveis 

2 250 359 647$89 
o 

2 276 250$90 

2 252 635 897$89 a 

o 
69 132 320$10 2 321 763 227$99 

H 

1 999 007$70 o 
2 341 984$00 

2 326  109 219$69 

169415$90 

241 312$30 

35 999$80 1 
2406a369$60 24 515 097$60 < 

2 350 624 317$29 

z 
Ganhos extraordniários do 

exercício . 
64 549 909$65 

Ganhos de exercício 
riores .................9007236$95 73557 146$60 

Hi 

Prestações de serviços 

Trabalhos para a própria em-
presa 

Receitas Suplementares 

Demonstração dos resultados líquidos Exercieio de 1986 

Código 
das 

32 
37 

61 

6114614 
613 

32 
37 

611 
613 

63 

641 

642 
65 
66 
67 

68 
69 

22 

83 

Existência iniciais: 

Mercadors 
Embalagens cOmerciaS retor- 

náveis 

Códigc 
das 

Contas 

71 

753 228 614$80 
'711 

7 282 160$30 
714 

760 510 775$10 

Compras: 
Mercadorias .............1424352581$10 1424 353 581$10 
Embalagens comercias retor- 

náveis .................9670441$80 9 670 441$80 

1 434 023022$90 1 434 023 022$90 

Existênciais' finais: 

Mercadorias 383 769 444$10 
Embalagens comercia:s retor- 

náveis 6 241 602$30 

390011 046$40 

Custo, existência vendidas e 
consumidas: 

Mercadorias ..........1193 311751$&0 
Embalagens comerciais retor- 

1 804 522 751$60 náveis .................10710999$80 

Fornecimentos e serviços de ter- 
053 803$80 ceiros . ...........201 
002 323$00 216 056 126$80 2 020 578 878$40 Impostos indirectos ........15 

Impostos directos ...........394 563$60 
Despesas ccm pessoal 85 583 549$30 
Despesas finaceiras 6.99 827$20 
Outras despesas e encargos 10 00 1 330$08 97 179 270$18 

Amortizações do exercício ... 50 723 935$49 
Provisões do exercicio 122 640 679$50 173 364 614$99 270 543 885$17 

2 191 122 763$57 Ai ................ -- 

Perdas extraoflinárias do 
- 

exercício a 730 491$59 
Perdas de exercl.r.Io  antsriores 14 245 473$91 19 •375 965 $43 

Provisões p/  impOdio sobre lucro 58 730 709$00 

Resultados líquidos 54 352025$89 

2 424 Al 463$89 

72 

73 

75 

76 

77 

78 

.79 

82 

83 

Resultados correntes do exercício: (E—A) 59 501553$72 
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Variações dos elementos do acivO circulante 

EXERCÍCIO DE 1986 

Activas 

Aumento de dispoflibi1dade 

Aumento de créditos de curto 
prazo: 

Clientes c,letras e ouro tí- 
tulos a receber ........17 896$90 

Fornecedoras e/o (saldo deve 
dor) ..............8294 110$70 

Outros empréstimos conce- 
didos ................319 150$20 

Passivas 

17295471$59 Redução de créd de cufto >.razo. 
prazo: 

Clientes c/ gerais ..........12733 327$71 

Sector público estatal ......1 1913 660$00 

Outros devedores .........32 250246$25 46 182433$96 

Aum ato de déb. de curto prazo. 
8 631 157$80 

Credores por forno, de imobl. 18 1385 786$50 

Redução de débitos de curto . Outros credores e/gerais . 
O ODZ 1 1'5 27 537 905$95 

prazo: - 

Fornecedores c/gerais ......4J 1 244 259$00 
Diminuição das exs'aT'ncas. 

Empr,.stmes de ssoc:ada,s 15 207100$80 
Mercadorias ............369 459 170$70 

Sector público estatal ... 6,97376$60 
Materiais de numo .......9 320 728$39 

Provisões para Impostos S/lu- 
cros ..................19 283 703$01 Embalagens comerc'ais ......1 040 558$00 379 820 457$00 

Proveitos antecipados 3 192$41) 446 386 231$80  

Aumento dos capit. cJrcuiantes. 18 772 264$20 

472 312 861$19 472 312 861$19 

Mapa de origem e aplicação de fundos 

Origem de fundos Aplicação de fundos 

IinternaZ: 

Resultados líquidos ..........54 352 025$89 

Amortização do exercído ... 50 723 93549 

Variação de provisões: 

Pen. de refor. 54647 143$80 

Créd. ob. duv. 3845198$10 

Bepr. dei extst. 19707665$30, 78 200 007$20 183 275 968$58 

Externas:  

Distr:buição: 

Por a'plicação de resultadosj 

Por dividendos ..........60 000 000$00 

Por incorpor de reservas ...40 337 273$10 00 387 273$10 

1 Miovim. financ. a m/l prazos: 

Imobi1izaçõCs financeiras ... 3 750 000$00 

Aumento créditos mil prazos ... 4 497108$10 3247 108$10 1 

Aumento da situação líquida: 
Investimentos ........... 92 099 C91$30 1 

Reservas livres ......... 40 38 273$10 1 40 387 273$10 

Desinvest:mentos 
$42 285$10 1 Aumento dos capt. crcuiantes 18772064$28 1 

224 505 536$781 24 505 536$78 



Demons ração dos resultados extraordinários do exercicio 1986 

Código 
das contas 

S:nistros ...... n ... 

o  

......................2 409 004$60 829 Outros ganhos extraorir'os .. 

Outras  perdas extrardn:ras: 

Outras perdas em :mobilizaç5es corp5reas ..... 

Diferenças de câmbio desf.  ... ... ... ... .. 

Perdas diversas não especificadas ............ 

Resultados extraord nros do exercício 

. 

Código 
das contas 

821 

828 

285 

8286 

8289 

599 558$70 

905582$50  

1 816355$72  3 321 486$ 

68819418: 

8296 Diferenças de câmbio favorá-,cs ............. 58 186 121$98 

8299 Ganhos extraordinários n/especificadas .......6 36.1 787$75 

54549 909: 64 549 909$65 

Código 
das contas 

838 

Demonstração de resultados de exercício àneriores - 1986 

Código 
das contas 

Outras perdas imputáveis a exercícios anteriores 14 255 474$91 839 Outros ganhos imputáveis a exercícios anteriores ...... 9 007 236$95 

Resultados de exercícios anteriores 5 238 236$96 

14 245 273$91 14245 473$91 
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NOTAS EXPLICATIVAS AO BALANÇO E À 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS LÍQUIDOS 

RELATIVOS AO EXERCÍCIO FINDO 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 1986 

Nota 1 - Contrato de concessão 

Por contrato de concessão o Governo de Cabo Verde 
autorizou a Shell Cabo Verde, SARL a fazer o forneci-
mento de Combustíveis liquides a navios  acostados ao cais 
do Porto Grande da Ilha de S. V i cente e a aviões no 
Aeroporto Internacional «Amilcar Cabral)> em regime de 
exclusivo pelo prazo de 20 anos a contar de 1 de Janeiro 
de 1977. A concessionária obriga-se contudo a fazer torneci-
mentos por C0fltii de empresas cong/'neres mediante acordos 
a celebrar entre Si. 

A autorização í extensiva, também em regime de exclu-
sivo, õ exploração, pelo mesmo prazo, das instalações e 
oleodutos destnados àquele im que ferem transferidcs da 
Shell Portuguesa. SA em 31 de Dezembro de 1976. O exer-
cício das restantes actividades de impoitaçãO, arm zena em, 
distribuição e venda de produtos derivados do petiúieo na 
República de Cabo Verde é garantido é eancessionária i'elo 
mesmo período de 20 anos, nos termos da lei geral, sem 
exclusividade. 

As benfeitorias imobiliárias das instalações, cuja expiO-
ração foi concedida em regime da exclusivo, reverterão gra-
tuitamente para o Estado de Cabo Verde no teimo elo irazo 
da concessão. Ela pcderá ser contado prorrogada :or acurdo 
entre o Governo de Cabo Verde e a concessionária rOi/I 
referência ao conjunlo das duas instalações de abasteci-
mento a navios e a aviões ou apenas a uma delas. 

O Estado de Cabo Verde reserva-se o direito de resgatar 
a concessão, Da parte em que foi concedida em regime de 
exclusivo, após decorridos pelo menos 15 anos do prazo do 
sua duração, mediante aviso com um ano de antecedincia. 
Em caso de resgate o Estado indemnizará a conceisioníiria 
com o pagamenlo de um montante equivalente a metade 
da média do lucro líquido anual dos últimos cinco anos 
que precederem o aviso do resgele, desde a  data do mesmo 
até ao termo do prazo da concessão e, ainda, com o peca-
monto do preço ele custo das benfeitorias imobiliárias  das 
instalações, deduzindo a parte que deva cons:deiar-,.e amor-
tizada pela duração da respectiva exploração. 

Nota 2-Critérios  contabilísticos seguidas na prepa-
ração das contas: 

Apresentação das contas 

As demonstrações financeiras anexas foram prepararias 
de acordo com o Plano Nacional de Contabilidade insti-
tuído pelo Decreto n.° 4/84 de 30 de Janeiro. Cem O 
objectivo de melhorar a sua apresentação o ieferidcs mapas 
contém Os números comparativos do exercício anterior. 

Provisão paro créditos de cobrrflça duvidosa 

A provisão foi calculada por referência ao valor máximo 
considerado como custo pela administração fiscal, corres-
pondendo o seu saldo ao valor que em bases comerciais 
se estima ser necessário Para reduzir os saldos a «obrar 
de ciientes no final do ano para o seu valor estimado de 
realização. 

Existêncos 

Anualmente as existéncies são determinadas com base 
em inventariações físicas efectuadas em relação a 31 de 
Dezembro. Os critérios de valorimetria consistentemente 
utilizados são os seguintes: 

Produtos -Custo de aquisição calculado 
numa base de FIFO 

Materiais -Custo unitário médio ponde- 
rado 

(e) Embalagens comer- 
ciais retornávois -Custo standard que se apro-

xima do custo de aquisição em 
cada trimestre, abatido 00 lima 

desvalorização trimestral de 
12,5%, sendo as saídas valoriza-
das em base de FIFO 

Provisão para depreciação de existências 

Ao longo dos anos a provisão foi calculada através da 
aplicação de critérios de gestão técnico-comercial, de forma 
R que o valor líquido das existências expresso nos balanços  

representasse o seu valor realizável estimado. A provisão 
a'sim calculada nunca atingiu os limites máximos fixados 
para efe1 os fiscais. 

Na cHeira do encerramento rias contas do exercício de 
1986 verificava-se grande nstabi[idarle nos preços de prO-
dulos .petrolíferos, acentuando-se a tendência para a baixa 
particularmente em produtos como o diesel, thin e thick 
friel cujos siOks em 31  do Dezembro ele 1986 ('rem da or-

dem dos 701100 contos. Nas cireuntàncias. e a  fim de acau-
telar, na medida do possivel e razoável, potenciais prejuízos 
na rea8zaçõo por venda dos produtos prrolfsros de JreÇe5 
rneui5 veilner/uvels. foi decid:do elevar o saldo da provirãO 
até ao Iirn.le aceite como custo administração fiscal. 

ou se j a 10% do montante das existências em 31 de Dezem-
laco el(' 91')). Ccm:arativam(,nte com o ano anterior, a polí-
tica mai-, conserv: doca seguida na cons itaição da provisão 
ic)Jid'ae'fl Icei um encargo aelcional de 25 1100 contos no exer-
ci cio. 

louuobilzações co'rpóreas e reintegrações 

As participaç8es de capital estão registadas ao custo de 

a quiS) çã O. 
Iuu:oblizções corl:óceas e reintegrações 

O acluvo imobilizaria corpóreo existente em 1 cio Ja-
neiro ele 1977 foi puraialmente objecto de reavaliação com 
obse rvónai: dos 1jri1cíiiO5 e. Frni' es estipulados em c5- 
ciba natado de' 28 de Dezembro de 1976, emanado do entaO 

1VPnsti o das Finanças. Os bens que entraram ao serviço 

ii parIr daquela data estão expressos pelo iespectivo preço 

de custo. 

As deareciacões do exercício no que respeita a tcdos OS 
bens cpitaiizados até 31 de Dezembro de 1083, foram cal-

calados aplicando taxas e'oiasisteiutes cem as utilizadas em 
exercíe( s anteriores que haviam sido acordadas com as 
entictades competentes, rei levemente aos brn adquirinlcS 
por ts'riormenie a essa datei as taxas de depracuaç'ao aplica-
rias foram as regulamentadas na Portaria n.° 3/84 de 28 de 
Janeiro que comi aram com as anteriores ('orno segue: 

Toxas aplica dos sobre bens onlqutridos 

Até 31.1283 A partir de 1.1 84 
Edifícios e outras cons- 

2H. 4H e 10% 4%. 5H e 101 

Equleoamentos básicos, 
méqei n: 5 e outras 

8,33%. 10% 8.33% e 16,66% 

12.5% e 16.66% 
Idateital de carga e 

iransporte ... ... ... 16,116% e 20% 12.5% e 20111' 

As taxas ap)icàveis correspondem de forma razoável à 
vida útil estimada dos beno. 

Esquema de pensões de refoumi e invalidez 

O plano de ensõcs abrange, de acordo com o controlo 
de concessão, os trab:ulhadorm no activo ou na situação de 
reforma que pai tenciam aos quadros da Shell Porluguesa, 
SA ana 31 de Lezembro de 1976. 

O rimmio estudo actuarial foi realizado com referência 
a 1 de Janeiro de 1979, tendo sido pesteriormente revisto 
em 1 de Janeiro de 1983, a fim de comtemplar (i) os acrés-
cimos, superiores aos previstos. ocorridos no volume da 
massa sal:iriuut dos trabalhadores no activo e dos valores 
pagos a actuais pensionistas e (ii) a introàução do esauema 
de .erisões do Estado que teve lugar nesta última data. 

A revisão então efectuada apontou para a existência 
duma insuficiência da provicão, em 1983, tendo-se deci-
dudo em 1984 e 1985 onerar o encargo com pensões com 
a1ores adicionais de 29 167 contos e 33 000 contos respec-

tivamente,, enquanto se aguardava a estabilização do fun-
cionamento do esquema oficial da Previdência para proce-
der à  realização de novo estudo acluarial, o qual veio a 
ficar concluído em meados de Junho de 1986. 

Como resultado do novo estudo, confirmou-se a defi-
ciência da provisão, tendo a Shell Cabo Verde de imediato 
introduzido as recomendações nele contidas, ajustando a 
provisão em 73 296 contos (ver Nota 11) como segue: 

contos 
(i) Reforço extraordinário para cobertura inte- 

gral da responsabilidade face aos actuais pen-
sionistas e para reformas antecIpadas de 
beneficiários no activo com idade superior a 
50 anos ...........................33400 
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Ceris-Souiedade Caboverdtana de 
Cerveja e Rífrigeranles, SARL 2 250 1.25% 1985 

Sodigâs-Sociedade Industrial de Ga- 
sés, SARL.. . ... ... ... ... ... 8750 25% 1986 

15 250 

A participação na Sociedade Industrial de Tintas, SARL 
produziu já em 1985 um rendimento, expresso na rubrica 
de receitas de aplicações financeiras do mapa de demons-
tração de resultados líquidos anexo pelo valor de 175 contos. 

A participação na Ceris, ceia primeira prestação de 337,5 
con1 os tinha (Ido lugar em 1986, ficou integralmente rea-
lizada em 1986 com o pagamento d 1 912,3 contos. 

A participação na SODIGAS (legalmente constituída 
)or escritura pública de 15 de Janeiro de 1987) foi só rea-
lizada em 1 750 contos até 31 de Dezembro de 1986 es-
tendo previCo que a realização do restante valor subscrito 
tenha lugar durante 1987. 

Nota 8 - Imobiiizações corpóreas 
A reavaliação parcial do activo imobilizado em 1 de 

Janeiro de 1977, referida na Nota 2, originou um aumento 
do valor deste act:vo no montante de 50 575 contos dos 
qua's 50 000 conos foram utilizados em aumentos de capital 
em 1977 (47 000 contos) e 1982 (3 000 contos). Os res-
tan.'es 575 contos integram a rubrica «reserva de reava-
liação» do balanço. 

O valor dos bens não reavaliados, adquiridos de 1 de 
Jrne:ro de 1977 a 31 de Dezembro de 1986 é de 392 003 
contos, dos quais 87 460 contos (1985 - 47 686 cofltcs) dizem 
respeito a investImentos feitos durante o exercício findo, 
líq.udos de 4 634 contos de abates. 

Nota 9-Fornecedores  contas gerais 
O valor em balanço Inclui 199 496 contes (1983 —607 545 

contos') a pagar ao Grupo She1l, sendo correspondentes a 
US$ 2 581 464,21 (1985— US$ 7 080 941,52). 

As compras feitas ao Grupo Sheli durante o exercício 
de 1986 ascenderam ao equivalente de 1 266 738 contos (1985-3 123 109 contos) enquanto as vendas no mesmo 
exercício aoS clientes do referido Grupo, com factureçã 
internacional por seu intermédio, corresponderam a 1 3113 430 contos (1985-2880698 contos). 

Nota 10 —Provisões para impostos sobre lucros 
A Emprega está sujeita ao imposto sobre rendimentos 

de petróleo incidente sobre os lucros anuais ajustados, à 
taxa de 35%. AS declarações relativas aos anos até 1985 
foram aceites pelas entidades fiscais, não se esperando a 
ocorrência cio quaisquer ajustamentos aos valores liquidados 
o pagcs. A provisão em 31 de Dezembro de 1986 e O encargo do ano reflectem a  tributação  que incide sobre o lucro tributável de 167 802 contos (1985 —222 899 contos) resultante do ajustamento do lucro bruto contabilístico de 
113 083 contos (1985—. 178402 contos'), por adição dos 
54 719 contos (1985 ----44 497 contos) do reforço líquido á 
provisão para pensées de reforma e invalidez (ver nota 11) 

Nota 11 —Provisões para pensles e outros riscos 
Engloba o seguinte: 

Contos 

1986 I98 Curto prazo: 
Provisão para fazer face a encargos com 

riscos não seguráveis ............217 289 
Provisão para os pagamentos relativos 

ao esquema de pensões durante o 
exercício subsequente ............18 665 16573 

18 882 16 862 
Médios e longos prazos: 

Provisão para os pagamentos relativos ao 
esquema de pensões a efectuar após o 
final do exercício subsequente ......272 885 220 238 

291 767 237 120 
Foi o seguinte o movimento verificado na provisão para 

pensões en 1986, em contos: 

Pensões de 
reforma e invalidez 

1986 1985 
236 831 192 334 

(ii) Remuneração anual do capital (10% sobre o 
valor da orovisão existente em 31.12.85) ... 23 683 

((ti) Dotação anual de 31,4% sobre os ordenados 
de 1986 (14 meses) relativos aos futuros pen- 
sionistas ainda no activo ...............16 213 

73 296 

Transacções em moeda estrangeira 

AS r, risaçg5cs em moeda estrangeira são convertidas m 
Escudos de Cabo Verde As taxas de câmbio oficial vigen-
tes no últmo dia do trimestre em que ocorreram. As dife-
renços de câmbio apuradas na data do pagamento ou rece-
bimento d s ri-feridas transacções, assim como as resultan-
tes da actualização doS saldos a pagar e a receber em 
mceda eCran' eira no final do ano, para o câmbio oficial 
de ti  de Dezembro, foram contabiizadas em re•.ultadcs ex-
traci'dinários do exercício (ver Nota 145. 

Nota 3—Créditos em mceda estranoeira 
Cs cc uinteS valores, expressos em contes, incluídos em 

cr'di.os de curto prazo são cobráveis em moeda estran-
ge Ira 

Contos 

1986 1985 
Cact'uração do 4.° trimestre ao Grupo 

51eib:1í enteada em clientes c/gerais 

(USS 167 495) ..................12944 2582 
AcEr los a fornecimentos de produtos 

pelo Grupo Shell, classificados em saldos 
devedores de fornecedores (US$ 180240). 13929 5 635 

Oulrcs débitos ao Grupo Shell, classi-
ficacioz na conta de outros devedores 
(USIS 1 993) .....................154 5 210 

27027 13427 

Nota 4 Créditos do Sector Público Estatal 
Os valore-, a receber em 31 de Dezembro de entidades 

cslatais e empresae públicas estavam classificados nas 
seguintes rubricas: 

Contos 
1986 1985 

Clientes contas gerais ............10 012 32 039 

Sector Público Estatal .........590 1 814 
Outros devedores (valor líquido a re-

ceber do Ministério da Economia, resul-
tante dos movimentos a débito pela venda 
de produtos subsidiados (59 526 contos) 
e mcvimcntos a crédito pela venda de 
produtos com compensação (57713 Contos) 1813 36667 

12 415 70 520 

Nota 5 -Outros empréstimos concedidos 
Incluem 12593 contos (1985 —9248 contos') de em-

préstimos ao pessoal para aquisição de casa e viatura pró-
prias (curto prazo: 1986-3882 contos; 1985-3266 con-
tes) e ainda 20899 contos (1985-19581 contos) concedi-
dos fundamentalmente a empresas de transportes e a agen-
tes com os quais toram estabelecidos contratos de presteção 
de serviços A Shell Cabo Verde (1986 —7 529 contos; 1985 
—7 825 contos a curto prazo). Os empréstimos concedidos 
não vencem juros e estão garantidos por hipoteca dos bens, 

Nota 6 - Existências 

Em 31 de Dezembro de 1986, ao abrigo dos acordos 
«barter», existiam 21 882 contos (1985 - 119 250 contos) em 
poder de terceiros e 22 234 contos (1985 —23 875 contos) de 
produtoc. de terceiros nos depósitos da Empresa. 

Nota 7 - Imobilizações financeiras 
As Imobilizações financeiras têm a natureza de longo 

prazo, sendo o montante em balanço correspondente às se-
guintes participações subscritas pela Shell Cabo Verde: 

Valor Ano de 
em contos % constitui- 

ção 
Sociedade Industrial de Tintas. 

SARL ... ... ... ... ... ... ... 3500 10% 1983 
Matec - Manutenção CabOverdiaia, 

SARL. .. ... ... ... ... ... ... 750 15% 1984 Saldo em 31 de Dezembro 
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Dotações conforme estudo actuarial (ver 
nota 2: 
Do exercício ..................39 896 29 824 
Dotação especial ...............33400 33 000 

Pagamentos: 

Pensões .....................(17 049) (12 472) 
Subsídios graciosos ... ... ... ... ...  (2987) (6 655') 

Reembolsos recebidos da Previdência Social 1 459 800 

Saldo em 31 de Dezembro ... ... ... ...  291550 236 831 

Nota 12-Capital social 

O capital estatutário está completamente  subscrito e 
realizado e é representado por 60,800 acções de valor no-
minal de 1 000$. 

Nota 13 - ReServas 

Os movimentos nas contas de reservas, resultantes da 
aprovação da distribuição dos resultados do exercício de 
1985 deliberada na Assembleia Geral realizada em 27 de 
Março de 1936, foram os seguintes, em escudos: 

Movimerto em 1986 

Saldo cm Saldo cm 

1.1. 1986 Reforço Dividendos 31.12.1996 

Resersas legal ... ... ... ... 12000000 - - 12 000 000 
Reservas livres .........213 536 860 40387 273 - 253 924 133 

Reservas de reavaliação .. 578 527 - 574 527 

Resultados do exercício de 

9(5 ................IDO 387 273 (40 387 077) (60 000 000) - 

De acordo com a les, a reserva legal é dotada com 
um mínimo de 5% dos lucros líquidos anuais até atingir 
um montante equivalente a, pelo menos, 20% do capital 
social, não sendo livre para distribuição em dinheiro. As 
reservas livres e os lucros d 1986, que venham a ser 
atribuídos aos accionistas, estarão sujeitos à dedução de 
impooio de capitais à taxa de 15%. 

A reserva de reavaliação poderá vir a ser incorporada 
em futuros íumen1os de capital. 

Nota 14 Resultados extraordinários do exercício 

Os ganhos e perdas extraordinários do exercício res-
peitam fundamentalmente às diferençc s de câmbio 0osi5 Ivas 
e ne ativas verificadas na conversão de moeda estrangeira 
em fran'aç5es com o exte: icr. As diferenças foram geral-
mente favoráveis, em virtude da constante descida da pari-
dade do dólar em relação ao escudo caboverdiano. 

Nota 15-Resultados de exercícios anteriores 
Os ganhos e  perdas de exercícios anteriores dizem princi-

palmente respeito CO resultado de  regolarizações envolvendo 
reclamações Várias, nomeadamente com reg aradores e arma-
dores. 

Nota 16-Resultados líquidos depois de impostos 
Na sua reunião de 26 de Fevereiro de 1987 o Conselho 

de Adminiatração decidtu propor à Assembleia Geral Ordi-
nária que os resuitados líquidos do exercício de 1986, no 
valor de 54 352 contos, sejam distribuídos da seguinte for-
ma: 

Contos 

para reservas livres ...............32 611 
para dividendos aos accionistas .........21 741 

54 352 

Com a aprovação da proposta acima, a reserva legal 
manter-se-á em 12 000 contos correspondentes a 20% do 
capital es'atutário (ver nota 13) e as reservas livres atin-
girão 286 535 contos. 

Nota 17 -Fornecimentos e serviços de terceiros: 
Este montante é constituído por: 

Contos 

1986 1985 
Transportes de mercadorias, fretes, arma- 

zenagem e análiSe de produtos ......67 397 73 147 
Conservação e reparação —materiais e 

serviços ... ... ... ... ... ... ... ...  33367 40594 
Prestação de serviços pelo Grupo Shell 29 207 49 479 

Seguros não incorporados no valor das 
mercadorias ... ... ...............  22 134 20 252 

Contratos e tarefeiros ... ... .. . ... ...  18099 12 430 

Água e energia ... ... ... ... ... ... ...7 189 5 893 
Correio, telefone e telex ... ... ... ...5 615 5 497 

Trarisnortes de pessoal em serviço 5 076 4 838 
Diversos ........................12 970 15 938 

201 054 228 068 

Nota 18 - Impostos indirectos: 

Este valor é formado por: 

1986 1985 

Contos 
Taxas aduaneiras, portuárias e de aero- 

portos........................9 084 6 339 
Impo-to de selo e outros ............5 918 5 465 

15 002 11 804 

Nota 19—Provisões do exercício/utilização de pro-
viSões 

O valor iíquido destas rubricas representa os reforços 
efectuados no exercício às seguintes provisões: 

Contos 

1986 1985 

Provisão para pensões de reforma inva- 
lidez ........................73 296 62 824 

Provisão para créditos de cobrança duvi- 
dosa ...........................3845 57 
Provisão para depreciação de existências 21 4f2 .15 500 

98 573 79 381 

Nota 20 - Preslações de serviços 

Corresponde ao seguinte: 
Contos 

1986 1985 

Abastecimentos a clientes ......... 33 257 33 193 
Armazena tem de produtos e utilização 

pipelines .................. 28219 28 496 
Outros serviços prestados ............ 5 655 14 824 

69 132 76518 

PROPOSTA PARA APLICAÇÃO DE RESULTADOS 

Excelentíssimos Senhores Accionistas 

Considerando a existência à data de 31 de Dezembro de 
1986 de uma Reserva Legal de 12 005 0:JOS e de le.ervas 
Livres no valor de 25:1 924 132e96, e que os resu tados líqui-
dos no exercício findo àquela da.a totalizaram 54 352 021$89: 

Considerando que se encontravam conatruídas na me mo 
data provi.sões para pagamenlo do :m.57so 5.bre Rendi-
mentos cio Peiróleo, e ?ttra cobertura de respOns biliclades 
quer por ocicleptes de -trabalho e doenças prcf.SSion is 
quer decorreníes do esquema gracioso de pensões de re-
forma e invalidez; 

Considerando as responsabiltdades finenoeir:s da 3m-
presa durante 1985, de..ipnaclamai5te a real'zação  de iaves- 
timen'os de mon.nnte superior a 60 000 000$ paríictpa- 
ções financeiras superiores a 20000000$; 

Consederando ainda que a situação económico-ftnsnceirti 
se apresenta de forma a garantir a actividade da empresa; 

Face aos considerandos acima mencionados propomos a 
seguinle aplicação dos resultados líquidos do exerci do de 
1986: 

Para Dividendos ............... 21 743 810$40 
Para Reservas Livres ............ 32 611215$49 

54 352 025$89 

Com a aprovação da distribuição acima proposta as 
reservas da empresa atingirão os seguintes montantes: 

Reserva Legal ..................12 000 n0$00 
Reservas Livres ... ... ... ... ... ... 286 535 348$45 
Reserva de Reavaliação ... ... ... ... 574 526$90 

299 109 875$35 
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RELATÓRIO E PARECER DE PRICE WATERHOUSE 
SOBRE A FISCALIZAÇÃO DA SHELL CABO VERDE, 

SARL DURANTE O ANO DE 1986 

No exercício das fuflçáes de fiscalização da actividade 

Em 28/10/87 

Cotações de Cámbtos 

N.° 185/87 

da Shell Cavo Verde, SARL em 1986 acompanhámos  a  evo- Divtau Compras vaa lução dcl negócios da Empresa, examinámos a  re uaridads 
dos seus registos e livros contabilí.°ticos e respectiv i ducu- 

1 Libra 12Q9 1 meniaçáo, proedemOs iis inspe ções que coasd rámOs ne- Lndres cesári,s, vigiámos a Observánh'ia da lei e dos estatutos e 
inteirámo-nos dos actos da Admin istração a quol. no seu Lisboa ..........100 Escudos 50$47 51$14 
melhor espír11 0 de coi~:bo: ação, nos apresentou sempre as Nova Iorque ...  ... Dólar 2$00 72$61 piOvS e os esclaiocmenlos o1ic'itadcs 

.. Florim A preciámos tambó m os critérios contabilísticos que se 3 562$82 3 608$01 

encç nram desenvolvidos na Nota 2, podendo concluir que 
Amesterdão .......100 

.1 

Fr. Comei 192$10 194$55 
a maior prudência adot da na constituição da provisão 
Para depreciação de existências por não ter efeitos st' 56 nifi- 

Bruxelai ..........100 
ruxe.... ...  ...  . 

..

100  Fr. Fman - .-- ] í9/ 1 e 

calvos nas 'ias,  não altera a sua adequacidade e consls- Copenhag .......100 Coroa 1042$! 3  1056$52 
lánc(a de aplicação. Coroa 1 131$80 1 1 146$41 

Sm uma dosa e,
tic 

do 1:toio 
 do Con-  

de Administraç o, 1
ós Frankfort R.F.A 100 Deut Mar 4,009$07 4060$37 1

he , da demons- 
traeM de rosulisdos líquidos, do mapa de origem e aplicação 

Estoco1 ..........100 

Markka 1653$43 1674$49 
de Lindos e das notas exolicotivas anexas a este parecer, 

HeIsínqua .......100 
Coroa 1 088$06 1 101195 con "nonos que ess:s documenLos são suficientemente e ilOs Oslo .............100 

para permitir uma boa compreensão da situação da Empresa Otva............. 1 Dólar 54$08 5456 
e dão Sat isfação às disposições  legais e estatutárias. Paris .............10..0 Franco 1-198$31 1 211$47 

Assim, temos a honra de propor: Petrórla .......... 1 Rand 34$97 35$42 
1 0  Que seja srrovado o relatório, balanço analítico, Lira 5$542 5$614 

demonstração d0  resultados líquidos e ma-)a de 
origem e aplicação de fundos apresentados p:lo Toqui. ... ... ...  ....  Iene 5011 .5&75 
Conselho de Aclmin.is ração relativos o0 exercício 

Roma .............100 

Viena ... ... ...  ...  Xelim 
.100 

569180 577$02 
de 1986: 

. - Zurique ... ... ....ioo J'ranco .
100 

4860$98  4 9221$83 
2.0  Que seja aprovada a proposta da Adminlstracao 

relativa à aplicação dos resultados do exercício; Peseta 
, 

61$77 02157 

3.1  Que seja aprovado um voto de louvor à Adminis- 

Madrid ..........100 
Dakar ... ... ...  ... 100 CF.A 23.$367 24$229 

tração e aos Trabalhadores da Empresa pela ECU 82$7l 83$85 
valiosa colaboração prestada, 

Price WoterhOuse, 6 de Março de 1987. 

tin/confa C .........1 

(Cleariflgs» 
Bissau ............100 Peso  

o 

BANCO DE CARO VERDE 

Praia (Santiago) 

Direcção das Relações com e Estrangeiro 
e do Controle de Câmbios 

Notas Estrangeiras 
Notas Estrangeiras  Em 29/10/87 N.° 186/87 

Em 28/JO/87 N.° 185/87 

Prts Compra. Vendai Praças Dlytaam Compras Vendas 

África do Sv1 Rad 26157 30$56 África .10 Sul Rad. 20357 30$56 
&lemanha ... ... ...  38 68 41$78 Alemanha ... ... ... . Marco  38$70 41.380 

América 1 e 2 Dólares 68398 74$33 América 1 e 2 ... Dólares 63$86 74141 
América 5 a 1 000 .. Dólares 69$48 75103 América 5 a 1000... Dólares 69f 74i91 

.

Marco 

5$49 5$93 Áustria Xelim 5349 
1$72 1$.15 Bélgica ..........Franco 1 $73 1$95 Aústrla ...........Xelim 

Canadá 1 e 2 Dólares 51$68 55$66 Canadá 1 e 2 Dói.res 51$83 55o01 Bélgica ...........Franco 

Canadá N. Grandes Dólares 52$18 56$36 Canadá N Grandes Dõlares 52$33 56$51 
Dinamarca ... ... 10$06 10$87 Dinamarca Coroa 1ClS0,8 10388 ... ..Coroa 
Espanha ...........Peseta 1555 $628 Espanha ..........Peseta 555 $627 

15$95 i7$23 Finlándia ... ... ....Markka 15$95 1723 Finlândia ... ... ....Markka 
França Franco ' 11$56 12148 frança ..........Franco 11$56 12$49 

34çi38 37$13 Holanda ..........Florim 4$39 371$14 
116$01 1 125$29 115$92 125$19 

Holanda ..........Florim 

$049 055 $049 $055 
Inglaterra ..........Libra 
Itália  .............Lira 
Japão ... ... ... ... 

..
Iene  $444 $501 

Inglaterra... ........Libra 
Itália ..............Lira 
Japão ... ... ... ... 

..
Iene  $443 $500 

10$49 11$33 1$43 11$26 Noruega ...........Coroa 
. 3'187 '$525 

Noruega ...........Coroa 
Portugal ... ... $487 $526 Portugal .......... Escudo 

*225 $243 Senegal ... ... 5225  $243 enega1 ... ... .....C.F.A. 
Suécia ...........Co Comi 10$92 , 

1179 

....1scudo 
.... C.F.A.  

10$93 11$80 
Suíça .......... Franco 46$90 50$66 

Suécia ...........Coroa 

, 

Suíça ... ... ... ... .Fran 4690 50$65 
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Cotações de Câmbios 

Em 29/10/87 N.° 186/87 Em 30/10/87 N.° 187/87 1 

Praças 1 Unidades Compras Vendas Praças Unidades Compras Vendas 

120$13 

50$48 

71$88 
3 564850 

192$33 

179893 
1044$89 
1 133810 
4 011$23 
1 653$84 

1081$22 

54$23 

1 198$95 

34$97 

5.$549 
5$06 

569$86 

486G$24 
61$68 

23$379 

82$76 

Londres ............1  Libra 
Lisboa............ 

Nova lorque ...  ...  
10.0 EscIJics 

1 Dólar 
Amesterd5O ........(13 Florim 
Bruxelas .........103 F Crmer. 

F Fnanc: Bruxelas ...........100 
Copenhague ...... 100 Coroo 
Estocolmo  ... ... ....100 Coroa 
Freoíort (RFA) ... 100 Dt Mark 
HeJsin51uia ... ...  ...  1 GO 5.rkka 
Oslo .............00 Ccro 
Otava ... ... ...  ... 

....1 
Dólar 

Paris .............100 Franco 
Pretória ..........1 Rand 
Roma ... ... ...  ...  100 Lira 

Iene Tóquio ..........100 
Viena ... ... ...  ...  .100 Xelim 
Zurique .........100 Franco 
Madrid .........100 Peseta 
Dakar ... ... ...  ...  CFA 
Ui/Conta CEE ...  ... ECU 

.100 

E «Clearings 
....1 3issau  ... ... ...  ... .100 Peso 

121$66 Londres .............1 Libra 120$69 

51$14 Lisboa............. 100 Escudos 50847 

72$49 Nova Iorque ..........1 Dólar 71$23 
3 609151 Ameoiordo .......011 F10Im 3 578854 
194871 Bruxelas .........100 E C mor. 193$10 

183878 BruxelaS ...........GO E Financ. 180$59 

1 058S24 F FinancH 1043$37  

1147$57 

Ccphagje ........100 
Es1oco  ... ... m ... ..00 COrOO 1133$95 

4062134 raflcfort (RFA) ..J100 Ccro 4 0211$93 

1 674882 He1sinuie ... ...  ... 100 Dt Mark 1655$87 

1094$97 Oslo .........  ... ....1,larkka 1063$42 

54573 Clava ... ... ...  ... .100 Coroa 53875 

1212$05 Paris .............1 Dólar 1 203813 

35$42 
Pretória ..........100 Franco 34:$82 

5$620 Roma ... ... ...  ...  1 Rand 5$557 

50$70 Tóquco .........100 Lira 50$60 

577$06 Viena ... ... ...  ... 100 Iene 572$09 

4921$82 
Zurique .........100 Xelim 4893$88 

62$48 
Madrid .........100 Franco 61$48 

24$241 Dakar ... ... ...  ... .100 Peseta 23$461 

83$90 Ui/Conta CEE ...  ...  ' 100 CFA 83$09 

«clearings»: 1 1 ECU 

iissau ... ... ...  ... 100 Peso 

122$25 

51$14 
71884 

3 024$46 
195$57 

184$51 
1 062891 
1148$67 

4 080$76 

1 677$08 

1 097$33 
54$25 

1216$42 
35$27 
5$630 
51$25 

579$38 
4956$48 

62$28 
245923 

84$24 

Direcção das Relações com o Estrangeiro e do Controle de Câmbios, ra Praia, 30 de Outubro de 1987— Pela Di-
recção, Antão Lopes da Ltjz 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


